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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : J R P J
ADVOGADO : PEDRO RENATO LÚCIO MARCELINO - SP121583
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
. DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. VIOLÊNCIACORPUS

DOMÉSTICA. MEDIDAS PROTETIVAS. EXCESSO DE PRAZO.  RELATO
DE COMPORTAMENTO AGRESSIVO AO TEMPO DA ANÁLISE DO
PEDIDO DE REVOGAÇÃO DAS MEDIDAS. PERMANÊNCIA DE RISCO À
VÍTIMA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A despeito de a referida tese estar pendente de julgamento pela
sistemática dos recursos representativos de controvérsia – Tema Repetitivo
n. 1.249 –, as Quinta e Sexta Turmas desta Corte Superior possuem
entendimento consolidado de que as medidas protetivas da Lei Maria da
Penha, por não terem prazo de vigência determinado, serão mantidas
enquanto persistir a ameaça à vítima, assim como não é possível a sua
revogação automática baseada em mera presunção temporal, exigindo-se a
comprovação concreta da alteração das circunstâncias que levaram à sua
concessão, mediante prévia manifestação da vítima.

2. No caso em tela, entendo que o indeferimento da revogação das
medidas cautelares teve fundamentação em fatos contemporâneos que
demonstraram a permanência de risco à vítima, já que relatado
comportamento agressivo no início de 2024. Todavia, considerando o
tempo decorrido desde a análise do referido pedido de revogação das
medidas protetivas, nada impede que novo requerimento seja formulado
perante o juízo de primeiro grau, a fim de que a vítima e o  seParquet
manifestem com suporte em fatos recentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,03/04/2025 09/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, .10 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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1. A despeito de a referida tese estar pendente de julgamento pela
sistemática dos recursos representativos de controvérsia – Tema Repetitivo
n. 1.249 –, as Quinta e Sexta Turmas desta Corte Superior possuem
entendimento consolidado de que as medidas protetivas da Lei Maria da
Penha, por não terem prazo de vigência determinado, serão mantidas
enquanto persistir a ameaça à vítima, assim como não é possível a sua
revogação automática baseada em mera presunção temporal, exigindo-se a
comprovação concreta da alteração das circunstâncias que levaram à sua
concessão, mediante prévia manifestação da vítima.

2. No caso em tela, entendo que o indeferimento da revogação das
medidas cautelares teve fundamentação em fatos contemporâneos que
demonstraram a permanência de risco à vítima, já que relatado
comportamento agressivo no início de 2024. Todavia, considerando o
tempo decorrido desde a análise do referido pedido de revogação das
medidas protetivas, nada impede que novo requerimento seja formulado
perante o juízo de primeiro grau, a fim de que a vítima e o  seParquet
manifestem com suporte em fatos recentes.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em recurso em habeas corpus interposto em 
favor de J. R. P. J. contra decisão em que neguei provimento ao recurso e que foi
assim relatada (e-STJ fl. 1.868):
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Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar
interposto por J. R. P. J . desafiando acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC n. 2121913-75.2024.8.26.0000).

Depreende-se dos autos que o recorrente teve contra si fixadas medidas
protetivas, em virtude da suposta prática de crimes em cenário de violência
doméstica contra a mulher.

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada (e-STJ fls. 1.830/1.
835).

Daí o presente recurso ordinário, no qual sustenta a defesa "que as medidas
protetivas foram impostas há quase 2 anos, não se observando mais a
atualidade e nem observância do princípio da necessidade" (e-STJ fl. 1.843).

Diante dessas considerações, pede, liminar e definitivamente, a revogação
das medidas impostas.

O pedido liminar foi indeferido.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ.

 
No presente agravo, reitera a defesa as alegações originárias, destacando

que "as medidas protetivas devem produzir seus efeitos, durante a existência de
situação de perigo à vítima, e não por prazo incerto. Devem perdurar enquanto
necessária ao caso concreto e à sua finalidade, qual seja, garantir a proteção da vítima"
 (e-STJ fl. 1.905).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo
colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Insurge-se o recorrente quanto ao prazo de manutenção das medidas
protetivas impostas em favor da vítima.

A despeito de a referida tese estar pendente de julgamento pela sistemática
dos recursos representativos de controvérsia  Tema Repetitivo n. 1.249  – –, as Quinta e
Sexta Turmas desta Corte Superior possuem entendimento consolidado de que as
medidas protetivas da Lei Maria da Penha, por não terem prazo de vigência
determinado, serão mantidas enquanto persistir a ameaça à vítima, assim como não é
possível a sua revogação automática baseada em mera presunção temporal, exigindo-
se a comprovação concreta da alteração das circunstâncias que levaram à sua
concessão, mediante prévia manifestação da vítima.

Vejam-se, à propósito, os seguintes julgados:
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. MEDIDAS PROTETIVAS DE
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URGÊNCIA. REVOGAÇÃO. NECESSIDADE DE PRÉVIA OITIVA DA
VÍTIMA. RESTABELECIMENTO DAS MEDIDAS PROTETIVAS. AGRAVO E
RECURSO ESPECIAL PROVIDOS. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial do
Ministério Público, buscando a reforma do acórdão que manteve a
revogação de medidas protetivas de urgência deferidas em favor de vítima
de violência doméstica, com fundamento no decurso do tempo e na ausência
de novos fatos indicativos de risco iminente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se a revogação das medidas
protetivas de urgência deve ocorrer sem a oitiva prévia da vítima; e (ii) se a
manutenção das medidas protetivas pode ser vinculada apenas ao decurso
do tempo ou exige comprovação da persistência do risco à integridade da
vítima.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
revogação de medidas protetivas de urgência exige a prévia oitiva da vítima,
visando garantir a adequada avaliação da cessação do risco à sua
integridade física e psíquica.

4. As medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da Penha
possuem caráter inibitório e preventivo, sendo aplicáveis enquanto persistir o
risco à vítima, não se sujeitando a prazo predeterminado, conforme os §§ 5º
e 6º do art. 19 da Lei 11.340/2006, introduzidos pela Lei 14.550/2023.

5. A fundamentação de que o mero decurso do tempo justifica a revogação
das medidas sem a comprovação concreta da cessação do risco confronta a
interpretação desta Corte, que condiciona a extinção das medidas à
avaliação da situação fática atualizada e à manifestação da vítima.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo conhecido e recurso especial provido para restabelecer as
medidas protetivas anteriormente impostas, com determinação de prévia
oitiva da vítima antes de nova decisão sobre eventual revogação.

(AREsp n. 2.694.531/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em 24, DJe de 24, grifei.)26/11/20 6/12/20

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA.
REVOGAÇÃO. RISCO À INTEGRIDADE FÍSICA OU PSICOLÓGICA DA
VÍTIMA. PERMANÊNCIA. NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO DAS MEDIDAS.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que as medidas
protetivas da Lei Maria da Penha diferem das cautelares tradicionais por não
terem prazo de vigência determinado, sendo mantidas enquanto persistir a
ameaça à vítima. Ainda, firmou a compreensão de que a revogação ou
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modificação das medidas protetivas de urgência exige comprovação
concreta da alteração das circunstâncias que levaram à sua concessão, não
sendo possível a extinção automática baseada em mera presunção temporal.

2. No caso, o Tribunal de origem entendeu pela permanência do risco à
integridade física ou psicológica da vítima, a qual informou seu interesse na
manutenção das medidas, tendo ressaltado que teme "por sua integridade
física, psicológica e por sua vida, alegando que o ex-companheiro é
extremamente violento, arrombou a porta de sua residência e adentrou,
roubou o celular e dinheiro de sua loja" (fl. 445).

3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça avaliar a necessidade e
adequação das medidas protetivas à luz da permanência do risco concreto à
vítima, pois isso demandaria um exame aprofundado de fatos e provas, o
que não é permitido no âmbito do habeas corpus.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 205.804/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 24, DJe de 24, grifei.)27/11/20 2/12/20

 
No caso em análise, constou no relatório do acórdão impugnado que a

vítima foi ouvida e relatou comportamento agressivo no início de 2024 e que diante
disso as medidas protetivas foram mantidas, vejamos (e-STJ fls. 1.832/1.833):

Requerida a revogação das medidas, o Ministério Público (fls. 208/210) e a
vítima (fls. 166/169), afirmando continuação do comportamento agressivo -
datado de 27.02.2024 -, manifestaram-se contrariamente, restando
indeferido o pleito, aduzindo o magistrado que a medida protetiva é
“necessária não somente para tutelar a segurança da vítima, mas também

 É evidentepara evitar novos desdobramentos dos episódios de violência.
que a revogação pretendida representa risco especialmente à integridade
psicológica da requerente, já que eventual permissão de contato direto do
requerido ou possibilidade de aproximação pode recrudescer uma
desavença que, por ora, está contida. Por ora, subsistindo conflito,
necessária a proteção dos direitos da mulher, nos termos do § 4º do artigo
19 da Lei 11.340/2006, com redação data pela Lei 14.550/2023, não sendo
demais enfatizar que as medidas são essencialmente inibitórias, impositivas,
portanto, de obrigação de não fazer, de modo que ao requerido cabe apenas
não manter qualquer contato nem se aproximar da requerente, não se

 (fls. 211vislumbrando, portanto, substancial prejuízo à sua esfera de direitos”
/212 dos autos n. 1519408-78.2022.8.26.0050).

 
Ora, já assentou esta Corte Superior que a "revogação de medidas

protetivas depende de manifestação da vítima quanto à permanência do risco e de
 (RHC n. 200.420prova documental que justifique eventual modificação das medidas"

/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 25, DJEN de 11/2/20
25.)17/2/20

Diante dos elementos acima transcritos, entendo que o indeferimento da
revogação das medidas cautelares teve fundamentação em fatos contemporâneos que
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demonstraram a permanência de risco à vítima, já que relatado comportamento
agressivo no início de 2024.

Todavia, considerando o tempo decorrido desde a análise do referido pedido
de revogação das medidas protetivas, nada impede que novo requerimento seja
formulado perante o Juízo de primeiro grau, a fim de que a vítima e o  seParquet
manifestem com suporte em fatos recentes.

Diante de todo o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 202.640 / SP
Número Registro: 2024/0299864-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15194087820228260050 15274857620228260050 20240000580510 21219137520248260000

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J R P J
ADVOGADO : PEDRO RENATO LÚCIO MARCELINO - SP121583
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NA LEI MARIA DA PENHA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J R P J
ADVOGADO : PEDRO RENATO LÚCIO MARCELINO - SP121583
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do09/04/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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